EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA ___ª VARA DA COMARCA DE______________ 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu presentante infrafirmado, Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Salvador, no exercício de suas atribuições expressas nos artigos 127 e 129, inciso II e art. 196, caput, da Constituição Federal, arts. 176 e 177, da Lei N. 8080/1990, art. 5º, caput da Lei n. 7.347/85, jungido também as disposições do Novo Código de Processo Civil, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, ajuizar a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA com pedido de TUTELA ESPECÍFICA INCIDENTAL (SAÚDE PÚBLICA – CIRURGIA), em desfavor
a) O município de MUNICÍPIO DE SALVADOR, neste ato a ser representado pelo Procurador Geral do Município, tendo como endereço a sede da Procuradoria Geral do Município de Salvador, situada na Travessa da Ajuda, nº 02, Edifício Sulamérica, 1º andar, nesta cidade,
b) O Estado da Bahia, neste ato a ser representado pelo Procurador Geral do Estado, tendo como endereço a sede da Procuradoria Geral do Estado da Bahia, situada na 3ª Avenida, 310, Centro Administrativo da Bahia CEP: 41.745-005, Salvador – Ba – Brasil, nesta cidade, com pedido de liminar inaudita altera pars, em favor de XXXXXX, nascida em XXXXXX, filha de XXXXXX , residente e domiciliada na Rua XXXXXX , Tel XXXXXX, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 
I- LEGITIMIDADE ATIVA
O Ministério Público possui legitimidade para a defesa de interesses individuais indisponíveis, conforme previsão do art. 127 da Constituição Federal e art. 6º, VII, “c”, da Lei Orgânica do Ministério Público da União, esta última aplicável ao MP estadual por força do disposto no art. 279 da Lei Complementar Estadual nº. 34/94. Nesse sentido:
“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”
“Art. 6º. Compete ao Ministério Público da União:
VII – promover o Inquérito Civil e a ação civil pública para: (...)
c) proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor”. 
Observe-se, ainda, que a presente lide trata de direitos fundamentais previstos na Constituição da República, como a saúde e a vida (art. 5o e 196, caput, da CR/88), e, principalmente, a dignidade da pessoa humana, circunstâncias estas que caracterizam a indisponibilidade do direito e justificam a defesa dos interesses por esse órgão ministerial.
Como não poderia deixar de ser, a jurisprudência dos tribunais superiores reconhece esta legitimidade. 
Confira-se, por oportuno, decisão do Supremo Tribunal Federal: 
LEGITIMIDADE - MINISTÉRIO PÚBLICO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - FORNECIMENTO DE REMÉDIO PELO ESTADO. O Ministério Público é parte legítima para ingressar em juízo com ação civil pública visando a compelir o Estado a fornecer medicamento indispensável à saúde de pessoa individualizada. (RE 407902, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 26/05/2009, DJe-162 DIVULG 27-08-2009 PUBLIC 28-08-2009 EMENT VOL-02371-04 PP-00816 RF v. 105, n. 405, 2009, p. 409-411).
No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça:  
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CRIANÇA QUE PADECE DE EPILEPSIA. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO PARQUET. ART. 127 DA CF/88. PRECEDENTES. 1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente considerada. 2. O art. 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém norma auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para atuar em juízo. 3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do direito à vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput e 196 da Constituição, em favor de adolescente que precisa fazer uso contínuo de medicamento. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de tutela dos direitos individuais homogêneos, mas sim por se tratar de interesses individuais indisponíveis. Precedentes: Resp 716.512/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 14.11.2005, EDcl no REsp 662.033/RS, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 13.06.2005. 4. Recurso especial a que se nega provimento.” (REsp 826.641/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, j. 20.06.2006, DJ 30.06.2006, p. 187). 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROTEÇÃO A DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL. 1. O Ministério Público Federal tem legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública a fim de garantir direitos indisponíveis tais como a saúde e a vida. Precedentes. 2. Não havendo, nos autos, recurso extraordinário com o intuito de rever o entendimento de que a legitimidade do Ministério Público estaria respaldada no artigo 127 da Carta da República, cabe a aplicação da Súmula 126/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1196516/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 04/10/2010) Indisputável, assim, a legitimidade ativa, eis que, in casu, postula-se o respeito ao direito à saúde.  
II- LEGITIMIDADE PASSIVA. SOLIDARIEDADE ENTRE O ESTADO E O MUNICÍPIO 
As normas dos artigos 23, inciso II, e 196, da Constituição da República revelam a obrigação solidária dos entes federativos quanto à saúde, visto que, o primeiro, determina a competência comum, ao passo que, no último, o termo “Estado” foi utilizado para designar de forma genérica o Poder Público. 
Assim, os atos normativos que distribuem atribuições aos gestores visam a organização e operacionalização do Sistema Único de Saúde (SUS) não podendo ser invocadas para elidir a responsabilidade solidária dos réus de efetividade do direito à saúde. 
O Supremo Tribunal Federal já decidiu quanto à solidariedade na hipótese: 
EMENTA: Suspensão de Liminar. Agravo Regimental. Saúde pública. Direitos fundamentais sociais. Art. 196 da Constituição. Audiência Pública. Sistema Único de Saúde - SUS. Políticas públicas. Judicialização do direito à saúde. Separação de poderes. Parâmetros para solução judicial dos casos concretos que envolvem direito à saúde. Responsabilidade solidária dos entes da Federação em matéria de saúde. Ordem de regularização dos serviços prestados em hospital público. Não comprovação de grave lesão à ordem, à economia, à saúde e à segurança pública. Possibilidade de ocorrência de dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento. (SL 47 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 17/03/2010, DJe-076 DIVULG 29-04-2010 PUBLIC 30- 04-2010 EMENT VOL-02399-01 PP-00001) 
O Ministro Gilmar Mendes foi enfático em seu voto: 
“A competência comum dos entes da federação para cuidar da saúde consta do artigo 23, inciso II, da Constituição. União, Estados, Distrito Federal são responsáveis solidários pela saúde tanto do indivíduo quanto da coletividade e, dessa forma, são legitimados passivos nas demandas cuja a causa de pedir é a negativa, pelo SUS (seja pelo gestor municipal, estadual ou federal) de prestações na área de saúde. O fato de o Sistema Único de Saúde ter descentralizado os serviços e conjugado os recursos financeiros dos entes da federação, com o objetivo de aumentar a qualidade e o acesso aos serviços de saúde, apenas reforça a obrigação solidária e subsidiária entre eles.” 
Sobre o tema é salutar a decisão do Superior Tribunal de Justiça, no RESp 771.537/RJ: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – TRATAMENTO MÉDICO – SUS – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que, qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 2. Recurso especial provido. Retorno dos autos ao Tribunal de origem para a continuidade do julgamento. (REsp 771537/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJ 03/10/2005, p. 237)
Importante considerar que o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará não destoa deste entendimento, uma vez que já firmou posicionamento no sentindo de reconhecer o dever constitucional do Estado de garantir a saúde a todos os cidadãos.  
Diante de todo o exposto, não resta dúvida de que os Estados-membros e os Municípios são partes legítimas para figurarem no polo passivo de demandas em que a pretensão é o fornecimento de medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoas carentes, como é bem o caso versado nos autos.
III- DOS FATOS 
Visa a presente obter a intervenção do Poder Judiciário com o fito de salvaguardar a vida e a saúde da Sra. XXXXXX.
Conforme laudo subscrito pelo médico Urologista Dr. Marcos Felipe dos Santos Moura (CRM) - BA 28289 acostado, a referida Sra. possui diagnóstico de Nefrolitíase Bilateral e por conta disso necessita, com a maior brevidade, da dispensação de material específico para realizar procedimento cirúrgico Ureterorrenolitotripsia Flexível Bilateral, devido ao comprometimento dos seus rins.
De acordo com o relatório, a paciente, desde o ano de 2009, através de um aborto espontâneo, descobriu que os seus rins estavam comprometidos e por isso foi encaminhada a um nefrologista, na cidade de Goiânia. 
Consta ainda que a mesma realizou uma série de exames, sendo solicitado pelo médico especialista urologista, cirurgia anatrófica para a mesma, entretanto, a referida Sra. não a realizou por ser de alto custo bem como não ser esta cirurgia fornecida pelo SUS.
Convém salientar que ao retornar para a cidade onde reside teve nova crise sendo, pois, encaminhada a Salvador, onde realizou a cirurgia, pois os seus rins já estavam deveras comprometidos.     
Ainda, é importante observar que a mesma, no período de um ano e seis meses, realizou cinco cirurgias, seguidas e, em 2015 e 2017, a citada Sra. realizou mais duas cirurgias, entretanto, vem tendo infecções urinárias de repetição, inclusive utilizando medicamentos fortes como antibiocoterapia e sendo acompanhada por médicos deste município de Salvador. 
Em 19/08/2019 o médico urologista a orientou a buscar este Órgão Ministerial ou a Defensoria Pública para a disponibilização de material específico para realização do procedimento cirúrgico Ureterorrenolitotripsia Flexível Bilateral, com a maior brevidade possível.
É importante ressaltar que a Nefrolitíase Bilateral é a formação de cristais na urina que agrupam e formam cálculos (pedras) que podem causar danos ao paciente. Como forma de tratamento da nefrolitíase uma das modalidades é a endoscópica ( ureterorrenolitotripsia com ou sem laser) na qual um instrumento muito fino com uma câmera navega pelo trato urinário, “quebra” o cálculo e retira os pequenos fragmentos. 
Dessa forma, diante da necessidade que acomete a Sra. XXXXXX  a qual depende da realização do procedimento cirúrgico Ureterorrenolitotripsia Flexível Bilateral, com a maior brevidade possível, não restaram alternativas a esta Promotoria senão ajuizar a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA EM CARÁTER LIMINAR.
IV- DO DIREITO
O art. 5 º, caput, da Constituição Federal garante o direito e inviolabilidade à vida, garantindo mais do que o direito a subsistência, mas o direito a uma existência digna. Isto porque, além de promover a vida, o Estado deve dispor de meios que garantam a sua dignidade.
Considerando a matéria tratada neste petitório, importante destacar o quanto previsto na Lei Federal nº 8.080/90, que instituiu e regulamentou o Sistema Único de Saúde.’
A regulamentação infraconstitucional do direito à saúde é dada pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Tal diploma legal traz, logo no seu artigo 2º, que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício” (caput) e que “O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.” (§ 1º).
A aludida Lei Federal disciplina o Sistema Único de Saúde (SUS) e garante, ainda, a integralidade da assistência (artigo 7º, II). Ou seja, o atendimento do paciente deve ser completo, abarcando todas as necessidades do cidadão (princípio do atendimento integral).
Alicerçando o princípio da dignidade humana, a constituição federal elenca direitos vitais e fundamentais, os quais a doutrina denomina de mínimo existencial.
“O conceito de mínimo existencial, do mínimo necessário e indispensável, do mínimo último, aponta para uma obrigação mínima do poder público,desde logo sindicável, tudo para evitar que o ser humano perca sua condição de humanidade, possibilidade sempre presente quando o cidadão, por falta de emprego, de saúde, de previdência, de educação, de lazer, de assistência, vê confiscados seus desejos, vê combalida sua vontade, vê destruída sua autonomia, resultando num ente perdido num cipoal das contingências, que fica à mercê das forças terríveis do destino” - grifo nosso (CLÈVE, Clèmerson Merlin. A eficácia dos direitos fundamentais sociais. Revista Crítica Jurídica, Curitiba, n. 22, p. 27, jul./dez. 2003.).
O direito a saúde compõe o rol de direitos do mínimo existencial, ou seja, é requisito essencial para a vida e também para a dignidade do ser humano, estando estes conceitos intimamente ligados entre si.
(...) O direito à saúde — além de qualificar -se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas — representa consequência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar –se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.(...)” RE 271.286 -AgR, Rel. Min. Celso de Mello, j. 12.09.2000, 2.ª Turma, DJ de 24.11.2000. No mesmo sentido: STA 175 -AgR, Rel. Min. Presidente Gilmar Mendes, j. 17.03.2010, Plenário, DJE de 30.04.2010.
Os arts. 6º e 196 da Constituição Federal da República, salientam que a saúde é responsabilidade do estado, seu acesso é um direito de todos e sua previsão na magna carta é um direito fundamental que deve ser assegurado pelo poder público.
Tais dispositivos denotam que o próprio constituinte reconhece a máxima importância do direito à saúde, bem como a responsabilidade estatal para que este possa promover todas as condições necessárias a uma vida digna e ao pleno tratamento de doenças que recaiam sobre os cidadãos.
Conforme dispõe o art. 198 da Constituição federal e também o art. 7º da lei 8080/90, cabe ao Sistema único de saúde – SUS, com a participação simultânea dos entes estatais nos três níveis, União, Estado e Município, promover as condições e dar assistência ao pleno exercício do direito a saúde garantindo meios para o tratamento médico adequado.
Importante ainda destacar o disposto no artigo 6º, da Lei8080/90 In verbis:
Art. 6º: Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS:
I. A execução de ações: [...]
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.
Salienta-se ainda que a saúde é direito fundamental expressamente previsto nos arts. 196 e 197 da CR/88:
“Art. 196 – A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Art. 197 – São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (...)” (grifos nossos).
Em decorrência da referida obrigação constitucional, o Poder Judiciário tem garantido, por diversas vezes, o indisponível direito à saúde de cidadãos, impondo ao Poder Público a obrigação de cumprir a Constituição e leis e, conseqüentemente, fornecer medicamentos e realizar procedimentos cirúrgicos, como consta nas decisões mencionadas a seguir, sendo que no presente caso não poderá ser diferente, em face da gravidade dos fatos apresentados e da demora a efetivação do direito, in verbis:
“O art. 198 da Constituição da República estabelece que as ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de forma descentralizada, com direção única em cada esfera de governo, e regido pelos princípios da universalidade da cobertura e do atendimento e da igualdade na obtenção dos benefícios, inclusa a realização de exames médicos de alto custo.” (TJMG – Processo no. 300647-5/000, Rel. Carreira Machado, publicado em 21/05/2003).
“SAÚDE - MENOR - PATOLOGIA QUE DEMANDA  ADMINISTRAÇÃO DIÁRIA E CONTINUADA DE ANTICONVULSIVO - MEDICAMENTO - FORNECIMENTO GRATUITO - DEVER DO ESTADO - INTELIGÊNCIA DO ART. 6º DA CF E DOS ARTS. 186, PARÁGRAFO ÚNICO, III; 190, XI E XIV; E 224 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - REMÉDIOS - FALTA DE ESTOQUES - PROCESSO LICITATÓRIO - DOENTES NECESSITADOS - SUBMISSÃO A BUROCRACIA ESTATAL - INACESSIBILIDADE - IMPOSIÇÃO DE SOLUÇÃO CÉLERE. - Tratando-se de menor portador de patologia que demanda a administração diária e continuada de medicamento anticonvulsivo e que se acha sob os cuidados médicos do sistema público de saúde, além de serem os seus pais hipossuficientes, compete ao Estado, a teor do art. 6º da CF e dos artigos 186, parágrafo único, III; 190, XI e XIV, e 224 da Constituição do Estado de Minas Gerais, garantir o fornecimento da medicação gratuitamente.- Não obstante a Administração Pública subordinar-se à legalidade do procedimento licitatório para aquisição de remédios para distribuição gratuita aos doentes necessitados, não podem estes, na falta de estoques, ficar à mercê da burocracia estatal, sujeitando-se aos riscos de agravamento das condições patológicas, impondo-se solução célere.” (TJMG -  Ap. no. 29/10/01 -publicado em 30/10/01).
TJ-RS - Apelação Cível AC 70057785214 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 20/03/2014
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. HÉRNIA INCISIONAL ABDOMINAL (CID K43.9). URGÊNCIA COMPROVADA PELA PRESENÇA DE DOR E PELO TRANSCURSO DO TEMPO. - MÉRITO - Com base nos artigos 6º e 196 da Constituição Federal , é crível admitir que é dever do Estado prestar atendimento de saúde, quando configurados os vetores da adequação do medicamento, tratamento ou cirurgia e da carência de recursos financeiros de quem postula. Além disso, no âmbito estadual, não se pode descurar do contido na Lei nº 9.908/93, segundo a qual cabe ao Estado fornecer medicamentos excepcionais para pessoas carentes. Hipótese em que o autor suporta quadro de dor recorrente pelo menos desde meados de 2010, sendo ajuizada a ação em 09/12/2010, e ao que consta até os dias atuais, mais de três anos após o início da lide, não conseguiu realizar a cirurgia pleiteada. Nestes casos, não pode o Estado (lato sensu) se eximir das prestações de efetivação do direito subjetivo à saúde, não cabendo cogitar de ausência de interesse processual do autor, uma vez que pretende tutelar direito subjetivo constitucionalmente garantido. Este entendimento está de acordo com precedentes desta Corte que conferem a condição de urgência na realização de procedimento cirúrgico quando presentes dor, desconforto e gravidade impostos ao paciente pela enfermidade, não se exigindo a existência de risco de vida para a efetivação do direito à saúde. Precedentes do TJ/RS. PREQUESTIONAMENTO - O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos, tampouco mencionar todos os dispositivos constitucionais e legais elencados pelo recorrente, bastando declinar os motivos que fundamentam a decisão. APELO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70057785214, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 27/02/2014)
TJ-SP - Agravo de Instrumento AI 22124922120148260000 SP 2212492-21.2014.8.26.0000 (TJ-SP)
Data de publicação: 17/04/2015
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO Tutela antecipada em ação de obrigação de fazer Saúde Pessoa hipossuficiente e portadora de hérnia incisional Tratamento prescrito por médico. Direito fundamental ao fornecimento gratuito de medicamentos, insumos e ao custeio de tratamentos Aplicação dos arts. 1º, III, e 6º da CF Presença dos requisitos autorizadores da antecipação da tutela. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF) e da preservação da saúde dos cidadãos em geral (art. 6º da CF) impõem ao Município, de modo solidário com os demais entes públicos (art. 196 da CF), a obrigação de fornecer, prontamente, tratamento cirúrgico necessitado, em favor de pessoa hipossuficiente, que comprova a urgente necessidade do tratamento, por prescrição médica, de idoneidade presumida. 2. Antecipação dos efeitos de tutela jurisdicional, para obrigar o Poder Público a fornecer medicamentos, insumos ou custear tratamentos, é viável ante a satisfação dos pressupostos legais (art. 273 do CPC) e orientação jurisprudencial dominante.
TJ-MS - Agravo de Instrumento AI 14076793720158120000 MS 1407679-37.2015.8.12.0000 (TJ-MS)
Data de publicação: 05/08/2015
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – NULIDADE DA DECISÃO – PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E FALTA DE INTERESSE DE AGIR – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS – PRELIMINARES REJEITADAS – MÉRITO – CIRURGIA DE HÉRNIA DISCAL – CONCESSÃO DA LIMINAR – REQUISITOS PREENCHIDOS – DECISÃO MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO. Por força do que prescreve a Constituição da República, o SUS – Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo solidária a responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população. Tendo havido o deferimento de antecipação de tutela e o cumprimento da decisão, não há falar em extinção do processo sem julgamento do mérito, por carência da ação ou pela perda do objeto. Isto porque é necessária a confirmação ou não da antecipação da tutela através da sentença de mérito, dada a precariedade desta, de acordo com o art. 273, § 5º, do Código de Processo Civil. Para a concessão da tutela antecipada faz-se necessária a satisfação dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil. Se o procedimento cirúrgico pleiteado é totalmente cobertos pelo Sistema Único de Saúde – SUS, aliado ao fato de que os hospitais de referência recebem verbas federais, estaduais e municipais para realização da cirurgia, a antecipação da tutela é medida de rigor.
Como mencionado acima, repisa-se a legitimidade dos promovidos, enquanto entes federados, decorrente do texto constitucional, estando cristalizada na legislação infraconstitucional. 
A lei nº 8.080/90 disciplina a organização, direção e gestão do Sistema Único de Saúde e dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, prescreve o acesso universal e igualitário a serviços de saúde:
Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.
Art. 9o - A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do artigo 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:
I. no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva secretaria de saúde ou órgão equivalente; e  
III. no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.  (grifei)
Não se pode olvidar, por fim, que a demanda em tela alcança o próprio direito a dignidade humana e mesmo à vida da paciente em tela, o qual se encontra em situação de grave e com irascível demora, agravadas caso lhe seja negada a intervenção cirúrgica indicada pelas conclusões médicas.
No caso dos autos, há prova inequívoca fundada em relatório médico detalhado de que é necessária a realização de cirurgia Ureterorrenolitotripsia Flexível Bilateral para o tratamento adequado da moléstia, o que impõe a condenação dos promovidos à sua realização ou custeio imediato, devido a necessidade da cirurgia em caráter de brevidade.
Neste sentido, o entendimento de José Afonso da Silva:
A saúde é concebida como direito de todos e dever do Estado, que a deve garantir mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. O direito à saúde rege-se pelos princípios da universalidade e da igualdade de acesso às ações e serviços que a promovem, protegem e recuperam.

Fartos são, igualmente, os julgados do E. TJCE em situações como a dos autos:
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 Dados sem formatação
Relator(a): MARIA IRANEIDE MOURA SILVA
Comarca: Fortaleza
Órgão julgador: 2ª Câmara Cível
Data do julgamento: 24/02/2016
Data de registro: 24/02/2016
Ementa: Autor: Lucia Helena Farias Remetente: Juiz de Direito da 9ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza Réu: Estado do Ceará EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO. TRATAMENTO CIRÚRGICO. LAUDO MÉDICO E PRESCRIÇÃO SUBSCRITA POR PROFISSIONAL DA SAÚDE CREDENCIADO À REDE PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO PODER PÚBLICO. RESERVA DO POSSÍVEL. DIREITO AO MÍNIMO EXISTENCIAL. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E IGUALDADE. REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Sabe-se que, o direito à saúde, como consectário natural do direito à vida, tem assento constitucional e detém absoluta prioridade, consoante dispõe o art. 196, ostentando categoria de direito fundamental, garantido a todas as pessoas, conforme estabelece o art. 6º da Magna Carta, representando consequência constitucional da dignidade da pessoa humada, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, art. 1º, III, da CF; 2. Na espécie, a autora é portadora de doença renal crônica, estágio 5 em hemodiálise, e enfermidade metabólica óssea severa, apresentando calcificações extra ósseas e hipercalcemia sintomática, com indicação clara de paratireoidectomia (cirurgia para retirada de paratireoides), necessitando de internação hospitalar para intervenção cirúrgica, posto convive com fortes dores diariamente, principalmente nas articulações, que estão cada vez mais rígidas, não tendo condições financeiras de arcar com referido tratamento, razão pela qual o Estado do Ceará deverá efetivá-lo; 3. No tocante ao requesto indenizatório imaterial, presente demanda é pautada em omissão/ineficiência do Poder Público, motivo pelo qual a questão deve ser decidida sob o prisma da responsabilidade subjetiva, que exige, para que decorra a obrigação de indenizar, a comprovação, de forma concorrente, da má atuação ou omissão do Estado, e da culpa. No caso, tem-se ausente a omissão dolosa ou culposa por parte do Poder Público, porque a mera frustração de uma expectativa, ainda que legítima, desacompanhada de outros elementos que demonstrem a excepcional situação de dor e constrangimento do autor, não enseja reparação por dano moral; 4. Reexame conhecido e desprovido. Sentença mantida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Reexame Necessário, ACORDAM os Desembargadores Membros integrantes da 2ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer da presente remessa oficial, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Fortaleza, 24 de fevereiro de 2016. MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADORA MARIA IRANEIDE MOURA SILVA Relatora
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 Dados sem formatação
Relator(a): MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO
Comarca: Fortaleza
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 18/02/2016
Data de registro: 18/02/2016
Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM HOSPITAL PÚBLICO. POSSIBILIDADE. RUPTURA PARCIAL DE TENDÕES SUPRAESPINHAL E SUBSCAPULAR. CRISES DE DORES E DIFICULDADES NO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES LABORAIS. PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA O CUSTEIO DACIRURGIA. DIREITO SUBJETIVO À SAÚDE TEM COMO PILAR O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. CONFIRMADA. ÇA CONCEDIDA. 1- Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado contra ato reputado omissivo do Secretário de Saúde do Estado do Ceará (Gestor do Sistema Único de Saúde no Estado). 2- A paciente, no presente caso, necessita de procedimento cirúrgico para tratamento de Ruptura Parcial de Tendões Supraespinhal, em caráter de urgência, haja vista que seu quadro clínico vem se agravando e causando crises de dores e dificuldades em suas atividades laborais. 3- De acordo com os princípios basilares decorrentes da Carta Magna, bem como de todo o ordenamento jurídico, o direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, cabendo ao Estado, no mínimo, assegurá-lo, tanto no sentido de dar continuidade à vida, como no de prover uma condição de vida digna e sociável. 4- A regrativa escrachada no artigo 196 da Constituição Federal, tem anotação programática. O direito à saúde não é uma mera promessa institucional, implicando, a sua inobservância, no descumprimento de preceito constitucional. Cabe a todos os entes políticos que constituem no plano instit ucional a organização federativa do Estado Brasileiro garanti-lo. 5- No presente caso, restou demonstrada a imprescindibilidade da realização do procedimento cirúrgico, bem como a hipossuficiência da assistida, razão pela qual deve o pleito ser atendido. 6- Liminar confirmada. SEGURANÇA CONCEDIDA. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Mandado de Segurança nº 0627837-17.2015.8.06.0000, acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conceder a segurança requestada nos termos da e. Relatora
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 Dados sem formatação
Relator(a): HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MAXIMO
Comarca: Fortaleza
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 11/02/2016
Data de registro: 11/02/2016
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. FORNECIMENTO GRATUITO DE TERAPÊUTICA CIRÚRGICA. PACIENTE PORTADOR DE DOENÇA GRAVE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. DEVER DO ESTADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Não há dúvidas de que é necessário o fornecimento da cirurgia requerida, de acordo com as solicitações médicas. 2. Liminar ratificada e segurança concedida. A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança, ACORDAM os Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em sessão do Órgão Especial, por unanimidade de votos, em ratificar a liminar anteriormente deferida e conceder a segurança pleiteada, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 11 de fevereiro de 2016. PRESIDENTE TJCE Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MAXIMO Relator



Desse modo, forte nos elementos e prova constantes dos autos, imperiosa é a condenação dos promovidos em obrigação e fazer consistente na realização da cirurgia (XXX) indicada ao paciente, como forma de tornar efetivo o direito à saúde garantido constitucionalmente a todo e qualquer cidadão.
V- DO REQUERIMENTO DE Tutela DE URGÊNCIA INCIDENTAL
Vaticina o art. 300 c/c art. 497 e o art. 536 do NPC (antigo art. 461 do Código de Processo Civil), no que concerne a tutela específica de obrigação de fazer/não fazer, que:
Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
Art. 497.  Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.
Parágrafo único.  Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo.
Art. 536.  No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente.
§ 1o Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial.
§ 2o O mandado de busca e apreensão de pessoas e coisas será cumprido por 2 (dois) oficiais de justiça, observando-se o disposto no art. 846, §§ 1o a 4o, se houver necessidade de arrombamento.
§ 3o O executado incidirá nas penas de litigância de má-fé quando injustificadamente descumprir a ordem judicial, sem prejuízo de sua responsabilização por crime de desobediência.
§ 4o No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, aplica-se o art. 525, no que couber.
§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao cumprimento de sentença que reconheça deveres de fazer e de não fazer de natureza não obrigacional.
(Antigo Art. 461). Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.
(...)
§ 3º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.
§ 4º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.
§ 5º Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.
(...)
O primeiro deles é a probabilidade do direito, pressuposto este devidamente evidenciado pelos documentos acostados à presente petição inicial, dentre os quais se destacam os minuciosos e detalhados relatórios médicos. 
Aludidos documentos demonstram claramente a urgência do caso concreto, na medida em que detalham a situação de risco da paciente. 
A probabilidade do direito resta ainda evidenciada pelo disposto nos artigos 196 e 5o da Constituição da República de 1988, os quais asseguram o direito subjetivo do indivíduo à vida e à saúde, bem como a efetiva observância do princípio da dignidade da pessoa humana.
No que diz respeito ao segundo requisito para a concessão da tutela de urgência, perigo de dano ou o risco ao resultado útil, o mesmo se encontra presente nos autos dada a necessidade de tratamento urgente e imediato de paciente portador(a) de quadro clínico grave e complicado, como bem descrito na documentação médica.
Os Tribunais assim tem se posicionado:
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – FORNECIMENTO DE PRÓTESE – VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO INVOCADO – RECEIO DE LESÃO IRREPARÁVEL – LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO, ESTADO E MUNICÍPIO – LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 1. 
Nas causas envolvendo o acesso à saúde dos cidadãos, por meio do Sistema Único de Saúde, os entes federados são solidariamente responsáveis. 2. A CF/88 ampliou o campo de atuação do Ministério Público, conferindo-lhe legitimidade para promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses coletivos e difusos, entre os quais a tutela da saúde pública. 3. A verossimilhança do direito invocado está presente nos artigos 5º, caput, e 196, da CF, que asseguram o direito à vida e o direito à saúde como garantias fundamentais, sendo direito de todos e dever do Estado. 4. O receio de lesão consubstancia-se na possibilidade dos pacientes do SUS experimentarem prejuízo irreparável ou de difícil reparação, se tiverem que aguardar o tempo necessário para a decisão definitiva da lide. 5. Não se pode falar em impossibilidade de esgotar no todo ou em parte o objeto da ação em sede liminar, quando o que está em jogo é a vida (saúde) de uma pessoa. 6. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Agravo regimental prejudicado. (TRF 4ª R. – AI 2003.04.01.041369-9 – SC – 3ª T. – Rel. Des. Fed. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz – DJU 21.01.2004 – p. 625) (Ementas no mesmo sentido) JCF.5 JCF.196 
Não se pode olvidar, ainda, a belíssima lição do professor Luiz Guilherme Marinoni
 acerca da tutela inibitória (tutela provisória de urgência, segundo do NCPC) como meio eficaz de se evitar um dano ou compelir que situações lesivas se perpetuem no tempo e no espaço.
“A tutela inibitória é prestada por meio de ação de conhecimento, e assim não se liga instrumentalmente a nenhuma ação que possa ser dita 'principal'. Trata-se de 'ação de conhecimento' de natureza preventiva, destinada a impedir a prática, a repetição ou a continuação do ilícito.
A sua importância deriva do fato de que constitui ação de conhecimento que efetivamente pode inibir o ilícito. Dessa forma, distancia-se, em primeiro lugar, da ação cautelar, a qual é caracterizada por sua ligação com uma ação principal, e, depois, da ação declaratória, a qual já foi pensada como 'preventiva', ainda que destituída de mecanismos de execução realmente capazes de impedir o ilícito.
A inexistência de uma ação de conhecimento dotada de meios executivos idôneos à prevenção, além de relacionada à ideia de que os direitos não necessitariam desse tipo de tutela, encontrava apoio no temor de se dar poder ao juiz, especialmente 'poderes executivos' para atuar antes da violação do direito. Supunha-se que a atuação do juiz, antes da violação da norma, poderia comprimir os direitos de liberdade. Tanto é verdade que a doutrina italiana, ainda que recente, chegou a afirmar expressamente que a tutela inibitória antecedente a qualquer ilícito – denominada de 'tutela puramente preventiva' – seria 'certamente la più energica', mas também 'la più preoccupante, come è di tutte le prevenzioni che possono eccessivamente limitare l’umana autonomia'.
A ação inibitória é consequência necessária do novo perfil do Estado e das novas situações de direito substancial. Ou seja, a sua estruturação, ainda que dependente de teorização adequada, tem relação com as novas regras jurídicas, de conteúdo preventivo, bem como com a necessidade de se conferir verdadeira tutela preventiva aos direitos, especialmente aos de conteúdo não-patrimonial.
A ação inibitória se funda no próprio direito material. Se várias situações de direito substancial, diante de sua natureza, são absolutamente invioláveis, é evidente a necessidade de se admitir uma ação de conhecimento preventiva. Do contrário, as normas que proclamam direitos, ou objetivam proteger bens fundamentais, não teriam qualquer significação prática, pois poderiam ser violadas a qualquer momento, restando somente o ressarcimento do dano.
Como o direito material depende - quando pensado na perspectiva da efetividade - do processo, é fácil concluir que a ação preventiva é consequência lógica das necessidades do direito material. Basta pensar, por exemplo, na norma que proíbe algum ato com o objetivo de proteger determinado direito, ou em direito que possui natureza absolutamente inviolável, como o direito à honra ou o direito ao meio ambiente. Lembre-se, aliás, que várias normas constitucionais afirmam a inviolabilidade de direitos, exigindo, portanto, a correspondente tutela jurisdicional, que somente pode ser aquela capaz de evitar a violação.
Não obstante tudo isso, a Constituição Federal de 1988 fez questão de deixar claro que 'nenhuma lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito' (art. 5.º, XXXV, CF). Ora, se a própria Constituição afirma a inviolabilidade de determinados direitos e, ao mesmo tempo, diz que nenhuma lei poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 'ameaça a direito', não pode restar qualquer dúvida de que o direito de acesso à justiça (art. 5.º, XXXV, CF) tem como corolário o direito à tutela efetivamente capaz de impedir a violação do direito.
Na verdade, há direito fundamental à efetividade da tutela jurisdicional e, assim, direito fundamental à tutela preventiva, o qual incide sobre o legislador - obrigando-o a instituir as técnicas processuais capazes de permitir a tutela preventiva - e sobre o juiz - obrigando-o a interpretar as normas processuais de modo a delas retirar instrumentos processuais que realmente viabilizem a concessão de tutela de prevenção.
Lembre-se que a ação declaratória não é capaz de conceder tutela de inibição do ilícito, uma vez que somente pode declarar a respeito de uma relação jurídica ou, excepcionalmente, de um fato (art. 4o, CPC). A sentença declaratória, como é sabido, é a sentença típica do estado liberal clássico, uma vez que, além de incapaz de permitir ao juiz interferir sobre a vontade do demandado, tem seu fim restrito a regular uma relação jurídica já determinada pela autonomia de vontade.
A ação cautelar, por outro lado, pelo fato de exigir uma ação principal, também não é adequada para proteger os direitos que dependem da inibição de um ilícito. O direito à inibição do ilícito não pode ser considerado como direito que objetiva uma tutela que seria mero instrumento de outra. Imaginar que a ação inibitória é instrumental exige a resposta acerca de que tutela ela estaria servindo. Ora, tendo em vista que não há como aceitar que o direito à prevenção conduz a uma tutela que pode ser vista como instrumento de outra, é impossível admitir uma ação inibitória rotulada de cautelar, ou mesmo uma ação cautelar 'satisfativa' ou 'autônoma', como era chamada antes da reforma de 1994”.
Desse modo, presentes os requisitos legais, imperiosa a concessão da tutela de urgência pleiteada em caráter antecipado.
VI- dos Pedidos E REQUERIMENTOS
Por todo o exposto, amparado em todos os fundamentos de fatos e de direito alinhavados, REQUER o Ministério Público:

1. a concessão dos efeitos da tutela de urgência, inaudita altera pars, com fulcro no art. 300 do NCPC para que, no prazo improrrogável de 30 dias, sejam os promovidos compelidos a dispensarem material específico para realizarem a cirurgia Ureterorrenolitotripsia Flexível Bilateral necessária para a paciente XXXXXX, bem como promoverem a realização de todos os exames e acompanhamentos médicos prévios e posteriores, ou, sucessivamente, custear todos os custos do tratamento e cirurgia junto a instituição de saúde particular,  sob pena de uma multa diária não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 497 c/c art 297 do NCPC;
2. Ao final, seja julgado PROCEDENTE O PEDIDO formulado para determinar que sejam os promovidos compelidos a liberarem o material específico para realizarem a cirurgia Ureterorrenolitotripsia Flexível Bilateral necessária para a paciente XXXXXX, bem como promoverem a realização de todos os exames e acompanhamentos médicos prévios e posteriores, ou, sucessivamente, custear todos os custos do tratamento e cirurgia junto a instituição de saúde particular;
3.  Requer a citação dos promovidos, na pessoa de seus representantes legal, por oficial de Justiça, nos termos do art. 247, inciso III, do NCPC, para, no prazo legal, responderem à presente demanda, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos ora alegados;
4. Requer, ainda, a produção de todos meios de prova admitidos em direito, especialmente a prova documental representada pela documentação anexa.
`
Dá a causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para meros efeitos fiscais. 
Nestes termos.
Pede deferimento.
Salvador, 20 de setembro de 2019
              Ana Rita Cerqueira Nascimento




Promotora de Justiça
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